
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000938-27.2012.815.0601
Origem : Comarca de Belém 
Relator : Ricardo Vital de Almeida - Juiz Convocado 
Apelante  : Josefa Fontes da Silva 
Advogada : Anna Karina Martins Soares Reis(OAB/PB 8.266-A) 
Apelado    : Município de Belém 
Advogada : Rafaella  Fernanda  L.  Soares  da  Costa(OAB/PB 
14.901)

APELAÇÃO  CÍVEL. AÇÃO  DE  COBRANÇA  C/C 
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  MUNICÍPIO  DE  BELÉM. 
SERVIDORA  PÚBLICA.  MERENDEIRA.  HORAS 
EXTRAS.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DO 
SERVIÇO  EXTRAORDINÁRIO  (ART.  333,  I,  CPC/73). 
QUINQUÊNIOS.  ADIMPLEMENTO  REALIZADO 
REGULARMENTE.  IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO. 
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA. 
DESPROVIMENTO.

Não se desincumbindo a promovente de comprovar os 
fatos  constitutivos  do  seu  direito,  atinente  ao  serviço 
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extraordinário  e  à  ausência  do  pagamento  dos 
quinquênios,  a  improcedência  dos  pedidos  é  medida 
que se impõe (artigo 333, I, do CPC/73)

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a  egrégia Terceira Câmara Especializada 
Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em  conhecer do 
Recurso e negar-lhe provimento.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Apelação Cível interposta por Josefa Fontes 
da Silva, hostilizando sentença (fls. 125/129) do Juízo da Comarca de Belém 
que, nos autos da Ação de Cobrança c/c Obrigação de Fazer ajuizada em 
face do Município de Belém, julgou improcedentes os pedidos. 

Em suas razões,  fls.  131/137,  a  recorrente  sustenta  seu 
direito a implantação dos quinquênios, nos termos do art. 163, XXVI, da Lei 
Orgânica do Município, bem como, que sempre laborou em carga horária 
superior a estipulada no edital do concurso no qual foi aprovada. Por fim, 
postula o provimento do apelo. 

Contrarrazões, fls. 141/144, pugnando pela manutenção 
da sentença. 

A Procuradoria de Justiça, em parecer encartado às fls. 
149/150, opina pelo prosseguimento do feito sem manifestação meritória.

É o relatório.
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V O T O  

Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado) – Relator

A controvérsia versa sobre o direito da servidora pública 
litigante  –  merendeira  junto  ao  Município  promovido-,  à  percepção  de 
adicional por tempo de serviço, no patamar de 7% (sete por cento) de seus 
vencimentos,  do  período  de  abril  de  2003  a  abril  de  2008,  bem como a 
imposição do pagamento das horas extras retroativas a 05 (cinco) anos.

Das horas extras.

A promovente relata que,  embora trabalhe 25 (vinte e 
cinco) horas por semana, cinco delas seriam extraordinárias, eis que haveria 
expressa previsão da carga horária de 20 (vinte) horas semanais no edital 
do concurso em que obteve aprovação.

Contudo, o juízo  a quo deixou de reconhecer o direito 
autoral nesse aspecto, em decorrência da inexistência de prova nos autos 
quanto à suposta previsão editalícia.

De  fato,  não  se  extrai  do  conjunto  probatório  a 
comprovação da carga horária prevista no edital para o cargo em questão, 
nem mesmo houve a solicitação do documento por parte da recorrente nas 
oportunidades  em  que  se  manifestou  nos  autos,  permanecendo  inerte, 
inclusive,  quando  intimada  exclusivamente  para  dizer  as  provas  que 
pretendia produzir.

Considerando  tratar-se  de  fato  constitutivo  do  seu 
direito, caberia à autora a produção da referida prova, nos termos do art. 
333, I, do CPC/731. Senão, vejamos:

1 Art. 333. O ônus da prova incumbe: I - ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito;
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AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL.  ORDINÁRIA DE 

COBRANÇA. PISO SALARIAL DO MAGISTÉRIO. LEI FEDERAL 

N.  11.738/2008.  PEDIDOS  DE  IMPLANTAÇÃO  DO  PISO 

SALARIAL  EM  CONFORMIDADE  COM  A  DITA  LEI,  BEM 

COMO DE PAGAMENTO RETROATIVO DA DIFERENÇA DO 

PISO  SALARIAL,  DESDE  JANEIRO  DE  2009.  AUSÊNCIA  DE 

INFORMAÇÃO  E  DE  COMPROVAÇÃO  DA  CARGA 

HORÁRIA DA SERVIDORA. ÔNUS QUE CABIA À AUTORA, 

POR  TRATAR-SE  DE  FATO  CONSTITUTIVO  DO  SEU 

DIREITO. INTELIGÊNCIA DO ART. 333, INCISO I, DO CPC. 

NEGATIVA DE SEGUIMENTO COM ARRIMO NO ART. 557 

DO CPC. DECISÃO MANTIDA. DESPROVIMENTO. Deve ser 

mantida a decisão monocrática agravada, que negou seguimento 

a  apelação  cível,  com  base  em  diversos  precedentes  deste 

tribunal de justiça, uma vez que o caso trata de matéria pacífica, 

o  que justifica  a  aplicação do artigo 557 do cpc.  (TJPB;  AgRg 

0001849-71.2013.815.0191;  Segunda Câmara Especializada Cível; 

Rel. Des. Onaldo Rocha de Queiroga; DJPB 12/08/2015; Pág. 11) 

Portanto, mantenho a improcedência deste pleito, pelos 
fundamentos já expostos na sentença.

Dos quinquênios.

Quanto  ao  pagamento  do  adicional  por  tempo  de 
serviço, a Lei Orgânica do Município de Belém estabelece seu pagamento 
nos termos do art. 163, inciso XXVI, in verbis:

XXVI  –  o  adicional  por  tempo  de  serviço  será  pago 

automaticamente, pelos sete quinquênios em que se desdobrar, à 

razão  de  cinco  por  cento  pelo  primeiro;  sete  por  cento  pelo 

segundo; nove por cento pelo terceiro; onze por cento pelo quarto; 

treze  por  cento  pelo  quinto;  quinze  por  cento  pelo  sexto  e 
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dezessete por cento pelo sétimo, incidentes sobre a remuneração 

integral, não se admitindo a computação de qualquer deles na base 

de  cálculo  dos  subsequentes,  sendo  este  direito  extensivo  ao 

funcionário investido em mandato legislativo.

Como  a  Apelante  ingressou  nos  quadros  da 
Administração em 06/04/98 (fl.  12), terá direito ao adicional da ordem de 
9%, visto, na pressenta data, ter completado o terceiro quinquênio.

Ocorre que,  analisando-se os contracheques (fls.  14/23) 
apresentados quando do ajuizamento,  depreende-se que a referida verba 
tem sido corretamente adimplida desde idos de 2005 (fl. 14). Corroboram as 
fichas financeiras, não impugnadas, apresentadas pela Administração (fls. 
33/42).

Assim,  não  se  desincumbindo  a  promovente  de 
comprovar  os  fatos  constitutivos  do  seu  direito,  atinente  à  ausência  do 
pagamento dos quinquênios, a improcedência do pedido é medida que se 
impõe (artigo 333, I, do CPC/73).

A esse respeito colaciono os seguintes julgados:

ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE COBRANÇA. SENTENÇA PELA 
IMPROCEDÊNCIA.  APELAÇÃO  CÍVEL.  (1)  HORAS EXTRAS. 
AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DO  SERVIÇO 
EXTRAORDINÁRIO  (ART.  333,  I,  CPC).  INEXISTÊNCIA  DE 
DIREITO ADQUIRIDO AO REGIME JURÍDICO.  POSIÇÃO DO 
STF  E  DO  STJ.  (2)  QUINQUÊNIOS.  ADIMPLEMENTO 
REALIZADO  REGULARMENTE.  IMPROCEDÊNCIA  DO 
PEDIDO. MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  SEGUIMENTO 
NEGADO AO APELO. 1. "Ademais, é sabido que a natureza do 
vínculo que liga o servidor ao estado é de caráter legal e pode, por 
conseguinte, sofrer modificações no âmbito da legislação ordinária 
pertinente, às quais o servidor deve obedecer, de modo que não há 
direito adquirido do servidor a determinado regime jurídico, nos 
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termos  de  tranquila  jurisprudência  da  suprema  corte.  Agravo 
regimental  improvido".  (STJ;  AgRg-REsp  1.555.282;  Proc. 
2015/0229483-8; RS; Segunda Turma; Rel. Min. Humberto Martins; 
DJE 27/11/2015). 2. "De acordo com o art.  333, inciso I,  do CPC, 
incumbe ao  autor  provar  os  fatos  constitutivos  de  seu direito". 
(STJ;  AgRg-AREsp  732.890;  Proc.  2015/0151797-6;  SP;  Terceira 
Turma; Rel. Min. João Otávio de Noronha; DJE 27/11/2015). (TJPB - 
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00009443420128150601,  - 
Não possui -, Relator DES. JOSE AURELIO DA CRUZ , j. em 30-
11-2015) 

Com essas considerações, NEGO PROVIMENTO AO 
APELO, mantendo incólume a sentença vergastada.   

   
É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  realizado  na  Sessão  Ordinária 
desta Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, 
no dia 13 de setembro de 2016, conforme certidão de julgamento, o Exmo. 
Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides,  dele  participando,  além  deste 
Relator,  o  Exmo.  Dr.  Carlos  Antônio  Sarmento,  juiz  convocado  para 
substituir o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz. Presente à sessão, a Dra. Ana 
Cândida Espínola, Promotora de Justiça.

Gabinete no TJPB, em 15 de setembro de 2016. 

Ricardo Vital de Almeida
  Relator/ Juiz convocado 

_________________________________________________________________________
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000938-27.2012.815.0601 6


	APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000938-27.2012.815.0601							6
	ACÓRDÃO
	APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000938-27.2012.815.0601
	Relator			: 	Ricardo Vital de Almeida - Juiz Convocado 

